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PREÂMBULO 
 

A Pregoeira, Márcia Fernanda Muxió dos Santos Alves, nomeada pela Portaria n° 062/2023, de 03 de abril de 2023, 
juntada ao processo administrativo nº 43.637/2023 de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data 
e local abaixo indicado torna público para conhecimento de todos os interessados que estará realizando em sessão 
pública, por meio de comunicação via internet, através do endereço eletrônico www.bll.org.br – “Acesso 
Identificado no link – acesso compras” a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 008/2023-
CRECI/CE, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73, de 30 de setembro de 2022 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital.  

 

 
 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE 
EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS E 
TERRESTRES, NACIONAL E INTERNACIONAL, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 
DE IMÓVEIS DO CEARÁ (CRECI-CE), CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL 

Órgão Gerenciador:  CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ –
CRECI/CE 15ª REGIÃO 

Critério de Julgamento: Maior Desconto por Item 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

Cadastramento das 

Propostas: 

Início: 28 de novembro de 2023 às 08h00min (Horário de Brasília) 

Término: 12 de dezembro de 2023 às 08h00min (Horário de Brasília) 

Abertura das Propostas: 
Início: 12 de dezembro de 2023 às 08h00min (Horário de Brasília) 

Sessão de Disputa de 

Lances 
Início: 12 de dezembro de 2023 às 10h00min (Horário de Brasília) 

Endereço Eletrônico da 

Disputa: 
www.bll.org.br 

Endereço Eletrônico onde 

está disponível o edital: 
www.bll.org.br,  https://www.creci-ce.gov.br/ . 

 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
 
PARTE A – Condições para competição, julgamento e adjudicação. 

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

 
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei 
complementar 147/2014 e suas alterações. 
 
PARTE B – ANEXOS 
Anexo I – Termo de Referência;  
Anexo II – Modelo Declaração de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno Porte); 
Anexo III - Minuta do Contrato. 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023- CRECI/CE 
Processo Administrativo n° 43.637/2023 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.creci-ce.gov.br/
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DO OBJETO – 1 

1.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE 
VIAGENS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE EMISSÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE PASSAGENS 
AÉREAS E TERRESTRES, NACIONAL E INTERNACIONAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS UNIDADES 
DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ (CRECI-CE), CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL 

 
DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO - 2 

2.1- Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas, localizadas em qualquer Unidade da Federação, que 
atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e compatibilidade de seu objetivo 
social com o objeto da licitação. 

 
2.2- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das Propostas de Preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 

 
2.3- Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
 

a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 

b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 

c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com o CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª 
REGIÃO; 

d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 

f) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações do Brasil; 

g) as pessoas enumeradas no artigo 14º da Lei Federal Nº 14.133/21.  
 

2.4- Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento junto à 
Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.4.1 - Os procedimentos para Credenciamento e obtenção de chaves e senha de acesso poderão ser 
iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bll.org.br, “acesso BLL compras”. 

 

2.5- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações do 
Brasil, e o envio das Propostas comerciais e documentos se dará diretamente pela empresa licitante através de 
pessoa devidamente habilitada ou através de uma das corretoras que operem na BLL. 

 
2.6- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BLL, mediante a apresentação dos 
documentos necessários exigidos pela Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.6.1- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e 
Documentos de Habilitação e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 

2.6.2- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao CONSELHO REGIONAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO ou à Bolsa de Licitações do Brasil, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros. 

2.6.3- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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2.7. Como condição para contratação do licitante vencedor, em conformidade ao § 4º do Art. 91 da lei 14.1333/21, 
a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições quanto à existência de sanção que impeça a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

2.8. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelo Ministério da Transparência e
 Controladoria - Geral da União:  
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=as
c; 

2.9. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep): 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=as
c; 

2.10. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça: www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

2.11. Cadastro de Licitantes Inidôneo – mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU: 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::; 

a) ou, quaisquer páginas oficias que sejam informadas as condenações. 
2.10.1. O não atendimento descrito nas alíneas a, b, c e d do item anterior, decai o direito de contratação. 

 
DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO – 3. 

3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento das “Propostas de Preços” e “Documentos de Habilitação” via sistema; 

3.1.3- Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 

3.1.4- Lances; 

3.1.5- Julgamento; 
3.1.6- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.7- Recursos; 

             3.1.8- Homologação. 

 
DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS – 4. 

4.1- Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 

a) a Proposta e seus anexos através do sistema; 

b) os Documentos de Habilitação através do sistema BLL; 

4.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões *.doc, *.xls, ou*.pdf. 

4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de 
arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas no 
subitem anterior. 
4.2- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original 
ou cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.2.1- Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo 
licitante no ato da apresentação dodocumento. 

4.2.2- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração das Propostas de preços. 

4.2.3- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à Proposta de Preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

4.2.4- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em 
língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do 
Brasil, por tradutor juramentado. 

 

file:///C:/Users/Geral/Downloads/www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A2%3A%3A%3ANO%3A2
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A2%3A%3A%3ANO%3A2
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4.2.5- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 

determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura 
da presente licitação. 

4.2.6- Os documentos apresentados deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, 
sob pena de serem desconsiderados pela Comissão de Pregão. 
4.3- O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 
participará da fase subseqüente do processo licitatório. 
4.4- A Pregoeira poderá solicitar original de documento já autenticado, para fins de verificação, sendo a licitante 
obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados da data da solicitação, sob pena 
de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

DA PROPOSTA DE PREÇOS – 5. 

5.1- A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sem a identificação do fornecedor, contendo a caracterização do produto proposto no campo 
discriminado, contemplando os itens, em conformidade com o termo de referência – Anexo I do Edital, a qual 
deverá conter: 

5.1.1 O preço cotado deverá estar expresso em percentual incidente sobre o montante mensal total de 
gastos do órgão licitante, efetuados através do sistema de gerenciamento da proponente, onde deverão estar 
embutidos os impostos municipais, estaduais e federais, taxas, emolumentos e demais encargos incidentes. 

 

 

Objeto 

Quantitativo 

estimado  

para 12 

meses 

Valor 

Estimado  

(12 meses) 

(R$) 

Taxa de 

Administração 

(%) 

Valor total anual 

estimado (R$) 

(com desconto da taxa 

adminstrativa) 

Passagens aéreas 
nacionais e 
internacionais e 
serviços correlatos. 

158    

Passagens rodoviárias 
e serviços correlatos. 

24    

 

5.1.1.1 DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO:  
a) Será considerado vencedor, o licitante que oferecer o maior desconto para cada item, e 

consequentemente, a menor taxa de administração pela prestação do serviço;  
b) O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da prestação dos serviços, incidirá sobre 

o montante de gastos efetuados com a aquisição de passagens;  
c) O valor do lance deverá corresponder ao MAIOR DESCONTO sendo esse, o somatório do VALOR 

ANUAL ESTIMADO com o VALOR/PERCENTUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, sendo aceita taxa de 
administração com percentual NEGATIVO,conforme entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, expresso 
na Decisão nº 38/1996 – Plenário. 

5.1.2 Declarar expressamente que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, sem 
se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 
Anexos. 

5.1.3 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a 
qualquer título, devendo os serviços respectivos, serem fornecidos ao CRECI-CE sem ônus adicionais. 

5.1.4 Declaração, expressa no corpo da Proposta, de que o objeto será fornecido em conformidade com as 
especificações contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, deste Edital.  

5.1.6 A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude da 
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expectativa inflacionária ou de custo financeiro. 
 
5.1.7 A omissão de qualquer despesa necessária à execução do objeto deste edital será interpretada como 

não existente ou já inclusa nos preços, não podendo a Licitante pleitear acréscimo após o recebimento dos 
Envelopes. 

5.1.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

5.1.9 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.1.10 Falhas meramente formais poderão, após a análise, serem sanadas pela Pregoeira, desde que não 
caracterizem tratamento diferenciado em relação às demais licitantes.  

5.1.11- Somente serão aceitas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema. 

5.1.12- Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com o disposto neste item. 
5.1.13- Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de 

declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Proposta final consolidada, em original, 
devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para o endereço: Rua 
Padre Luis Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE CEP: 60.150-120, enderaçada à Comissão de Licitação ou por meio 
eletrônico para o email colic@creci-ce.gov.br. 

5.1.14- A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante 
legal da empresa, contendo os seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação; 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ ou CPF; 

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados 
após o julgamento da licitação. 

5.1.15- A Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive 
retratar os preços ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de 
lance/negociação. 

5.1.16. A proposta final consolidada por item não poderá conter valores superiores ao estimado pela 
Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o 
valor do(s) item(ns) aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este 
Edital é parte integrante. 

 
 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 6. 

6.1- OS INTERESSADOS na forma dos artigos 62 a 70 da Lei Federal n.º 14.133/2021, habilitar-se-ão à presente 
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (sub itens 6.3 a 6.7), os quais serão 
analisados pela Pregoeira quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade. 
6.2- Os documentos de Habilitação compreendidos nos itens 6.3 a 6.7 deste Edital deverão ser enviados por meio 
do sistema eletrônico, e após a solicitação da Pregoeira, o encaminhamento do original ou cópia autenticada, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 1° dia útil subsequente da solicitação. 

6.2.1- O endereço para entrega dos documentos em original ou cópia autenticada é: Rua Padre Luis Figueira, 
324 – Aldeota, Fortaleza-CE CEP: 60.150-120 enderaçada à Comissão de Licitação ou por meio eletrônico para o 
email colic@creci-ce.gov.br. 

 
 

mailto:colic@creci-ce.gov.br
mailto:colic@creci-ce.gov.br
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6.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.3.1-REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

           6.3.2-ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL ACOMPANHADO DE TODOS OS SEUS 

ADITIVOS OU O ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 

ações acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 

sede a matriz. 
6.3.3-INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

6.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
6.4.3.1- a Fazenda Federal, abrangendo Tributos Federais, Divída Ativa da União e Contribuições Sociais, 
com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
6.4.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
6.4.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei; 
6.4.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
6.4.3.5- a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

6.4.4 - As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto 
aos documentos exigidos neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida, mesma que esta apresente 
alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação. 

6.4.4.1. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na lei, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 
6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.5.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

6.5.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que sejam 
nomeados os valores ativos circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extraírem-se: a) Índice de 
Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1 (um). 
 6.5.2.1. Limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 
(dois) anos. 

 

6.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.6.1- Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatíveis com o 
objeto da licitação, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
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tecnológica e operacional equivalente ou superior; 
6.6.1.1- Em se tratando de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir 

obrigatoriamente com firma reconhecida do assinante; 
6.6.1.2- O atestado deverá ser emitido em papel timbrado que identifique a pessoa jurídica declarante, 

com nome e cargo do signatário; 
6.6.1.3- Não será aceito atestado emitido pelo licitante em seu próprio nome, nem os que se refiram a 

períodos de testes, demonstrações ou utilização não comercial, e nenhum outro que não tenha se originado de 
contratação; 

 
6.6.1.4- Os licitantes deverão apresentar apenas atestado necessário e suficiente para comprovação do 

exigido; 
6.6.1.5- O atestado deverá conter as seguintes informações básicas: 

a) Nome do contratado e do contratante; 

b) Identificação do contrato com tipo ou natureza dosprodutos; 

c) Declaração satisfatória na entrega do objeto. 
 
6.6.2 - Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo (CADASTUR), conforme previsto no 

artigo 22 da lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto nº 7.381/2010, que instituem e 
regulamentam a Política Nacional do Turismo. 

 
6.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.7.1- Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; (art. 68, VI, da 
Lei nº 14.133/2021). 

6.7.2- Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada inidônea para licitar e 
contratar com a Administração Pública, e da inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6.7.3- Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.7.4- Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021). (art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 

6.7.5- Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
6.8- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma. 
 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO- 7. 

 
7.1 O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil-BLL. 

7.1.1- Os trabalhos serão conduzidos por servidor do CRECI/CE designado como Pregoeira, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Acesso Público BLL ORG” constante 
da página eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil-BLL (http://www.bll.org.br). 

7.1.2- O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar das disputas através do 
sistema eletrônico diretamente ou por intermédio de uma das corretoras que operem junto à Bolsa. Caso utilize 
corretora(s), caberá a licitante o acerto quanto a eventuais pagamentos pelo serviço. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da Proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
 
7.3- ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à sessão 
pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas recebidas, passando a 
Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade. 
 

7.3.1- Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 

7.3.2- Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3- Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o 

cadastramento de Proposta ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
 

7.4- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Propostas a Pregoeira verificará a conformidade das Propostas 
apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital. 

7.4.1- A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 

7.4.2- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas classificadas pela Pregoeira, em ordem 
decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 

 
7.5- LANCES COM MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: Classificadas as Propostas, a Pregoeira dará início 
à fase competitiva, quando então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes que terá duração de 
15 minutos, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

7.5.1- Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.5.1.1- Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 7.5.1, os autores dos 
melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

7.5.1.2- Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 

7.5.1.3- Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 
7.5.1.2. 

7.5.1.4- Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, a Pregoeira poderá, auxiliada pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da 
etapa fechada, nos termos do disposto no subitem 7.5.1.3. 

7.5.1.5- Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 
44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido 
no art. 60º da Lei nº 14.133/21, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. Na hipótese de persistir o 
empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.5.2-Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao 
sistema e acompanhar a fasecompetitiva. 

7.5.3- Quando se tratar de Pregão com mais de um item/lote, os lances serão ofertados item a item ou lote 
a lote. 

7.5.4- O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente 
registrado pelo sistema. 

7.5.5- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art45
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
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7.5.6- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 
(um centavo). 

7.5.7- O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.5.8- Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do maior desconto 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais PROPONENTES. 

7.5.9- Os lances deverão ser ofertados considerando o maior desconto (taxa administrativa). 
7.5.9.1- Será desclassificada a proposta com Taxa Administrativa acima de zero %. 
7.5.10- Após o encerramento da etapa de lances, encerrada a sessão pública sem prorrogação automática 

pelo sistema, nos termos do disposto, a Pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 
etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

7.5.11- O sistema informará a Proposta de maior desconto (taxa administrativa) imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após aceitação do lance de maior desconto (taxa 
administrativa); 

7.5.12- Tratando-se de preço inexequível, a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 
exeqüibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7.5.13- O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-
se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 

7.5.14- Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente 
inexequíveis serão considerados desclassificados. 

7.5.15- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de 
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

7.5.16- Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos valores estimados 
para a contratação constante do Termo de Referência, compatíveis com os de mercado os preços unitários e/ou 
total ofertados que forem iguais ou inferiores à média apurada. 

7.5.17- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

7.5.17.1- A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.5.17.2- O Licitante terá o prazo de duas horas, contado da solicitação da Pregoeira no sistema, para envio 
da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a 
negociação. 

 

7.6- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Proposta classificada aceitável, a Pregoeira 
examinará os Documentação de Habilitação do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) Proposta(s), 
para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no Edital. 

7.6.1- Os documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos no item 6 deste instrumento, deverão 
ser remetidos / enviados via sistema, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, juntamente 
com a Proposta de Preços ajustada ao novo valor ofertado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do 1° 
dia útil subsequente a solicitação daPregoeira. 

7.6.2- O endereço eletrônico é www.bll.org.br, “acesso BLL compras”. 
7.6.2.1- O endereço para entrega do original ou cópia autenticada é: Rua Padre Luis Figueira, 324 – 

Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120. 
7.6.3- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 06 

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 

7.6.4- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por 
quaisquer dos demais licitantes. 

7.6.5- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, 
permitida nova negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma Proposta que atenda integralmente ao 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
7.6.6- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Propostas forem desclassificadas, a 

Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras Propostas escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 

7.6.7- A Pregoeira terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habilitação” se dará ao 
final da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens. 

7.6.8- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, 
as Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e 
sua Equipe de Apoio. 

7.6.9- À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 

7.6.10- A Pregoeira, a qualquer tempo, poderá analisar as Propostas e seus anexos, documentos de 
habilitação, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 

7.6.10.1- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.6.11- No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na 
forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. 

 
7.7- RECURSOS: Ao final da sessão, imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, será aberta a opção para 
interposição de recursos de forma imediata, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, oportunidade em que qualquer 
licitante poderá manifestar em campo próprio do sistema, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, com registro da síntese das suas razões, devendo juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados  para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 03 (três) 
dias úteis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 

7.7.1- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, 
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante 
vencedor. 

7.7.2- Os memoriais (razões de recurso) e contrarazões deverão ser enviados para o email colic@creci-
ce.gov.br durante o horário de expediente. Somente serão acolhidos recursos, documentos ou quaisquer 
correspondências enviados de segunda a sexta-feira. 

7.7.3- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitados. Não 
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 

7.7.4- O recurso será dirigido à Pregoeira, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

7.7.5- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno. 

7.7.6- O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
7.7.7- O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados. 
7.7.8- Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Gestor adjudicará da(s) 

Proposta(s) vencedora(s) e procederá a homologação do processo, para determinar a contratação; 
7.7.9- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Comissão de Licitação do CRECI/CE. 
7.7.10- Na ausência de recurso, caberá à Pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à Assessoria Jurídica do CRECI/CE, para fins de análise e parecer e depois à autoridade 

mailto:colic@creci-ce.gov.br
mailto:colic@creci-ce.gov.br
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superior e propor a homologação e subsequente formalização do contrato. 
 

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO – 8. 

8.1- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados à Pregoeira, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico. 

8.1.1- A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 

8.1.2- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

8.2- Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, antes da data fixada para 
recebimento das Propostas. 

8.2.1- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 

8.2.2- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

8.2.3- Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

8.2.4- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

8.2.5- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

8.3- Os documentos precisam ser endereçados a Pregoeira e assinados por seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada dentro do prazo 
editalício; 

 
DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL -  10 

10.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante termo de contrato específico, 
celebrado entre o CRECI/CE, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.º 14.133/21 e IN 
SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022  . 
10.1.1- Integra o presente instrumento a minuta do termo de contrato a ser celebrado – ANEXO V. 
10.1.2- Os licitantes, além das obrigações resultantes da observância da legislação aplicável, deverão obedecer às 
disposições elencadas na Minuta do Termo de Contrato. 
10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o CRECI/CE poderá emitir o correspondente 
Instrumento Contratual para o Licitante Vencedor visando à formalização do vínculo contratual, nos termos da 
Minuta que integra este Edital. 
10.2.1-O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para formalizar 
o Instrumento Contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
Licitante Vencedor durante o transcurso do prazo, desde que ocorra justo motivo aceito pelo CRECI/CE. 
10.2.2 – A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do vencedor a de não formalizar o Instrumento 
Contratual, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com 
os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores 
estimados para a contratação previstos na planilha de custos que integra o Termo de Referência. 

10.3 – Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do Contrato em diário oficial até o quinto 
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos. 

10.4 – O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 124 da Lei n.º 
14.133/21. 
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10.5 - O licitante, quando contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na 
Lei n.º 14.133/21, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. 
10.6- O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e ficará adstrito a 
vigência dos respectivos créditos orçamentários ou até a entrega da totalidade do produto/serviço. 
10.7- O Contrato poderá ser extinto pelos motivos especificados nos artigos 137 da Lei n.º 14.133/21 e nas formas 
previstas nos artigos 138 e 139 da mesma lei. 
 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS- 11 

11.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: a execução dos serviços licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE 
SERVIÇOS, por parte da Administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 

11.1.1. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços, o contratado 
deverá executar o contrato, oportunidade em que receberá o atesto. 

11.1.2. O aceite pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do contratado por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital.   

11.2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

11.2.1. Os serviços serão realizados na sede do CRECI/CE. 

11.2.2. Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do CONSELHO 
REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO. 

11.2.3. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora, a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

11.2.4. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 

11.3. O contrato deverá ser executado observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 
Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Proposta, bem ainda às normas vigentes, 
assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terceiros, e ainda: 

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ouincorreções; 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado, na forma do artigo 125 da Lei nº 14.133/21; 

e) a execução do contrato deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
CRECI/CE. 

 
DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO - 12 

12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamento de pessoal 
e material, custos e demais despesas que possam incidir direta ou indiretamente sobre a execução do(s) objeto(s) 
licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços 
expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 



 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 – CRECI/CE                         13/35 
Rua Pe. Luis Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE- CEP: 60.150-120 -  Fone: (85) 3031-3083  

da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS, CNDT do contratado, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta. 

12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do contratado 
ou através de cheque nominal. 

 
12.3- REAJUSTE: A Taxa de Administração terá percentual fixo e não reajustável durante a vigência contratual. 

 
12.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, “d” da Lei Federal n.º 14.133/21, alterada e consolidada. 
 

DAS SANÇÕES – 13. 

13.1- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar o contrato ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o CRECI/CE e será descredenciado no Cadastro do 
CRECI/CE pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e sujeito às multas estabelecidas no contrato. 
13.2- Ficará impedido de licitar e de contratar com este órgao e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores, 
pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
I - não assinar o contrato;  
II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato;  
VII - fraudar a execução do contrato;  
VIII - comportar-se de modo inidôneo;  
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
13.2.1- As sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela 
administração pública. 

13.2.2- As sanções serão registradas e publicadas no Diário Oficial. 
13.3- Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das 
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte 
do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21,, as seguintes penas: 

a) advertência; 

b) multa de 1% (um por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global do contrato, conforme ocaso; 

13.4- As multas que não forem possíveis ser descontadas na garantia da CONTRATADA ou por ocasião do 
pagamento, serão recolhidas, voluntariamente, em nome do CRECI-CE. Se não o fizer, será encaminhado a 
Procuradoria Jurídica do CRECI/CE para cobrança em processo de execução. 
13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

13.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, em 
conformidade com os art. 157 e 158 da lei 14.133/21. 



 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 – CRECI/CE                         14/35 
Rua Pe. Luis Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE- CEP: 60.150-120 -  Fone: (85) 3031-3083  

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS - 14 

14.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento 
da administração. 
14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo Presidente, Ordenador de 
Despesa mediante aplicação Lei n.º 14.133/21. 
14.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
14.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.  
14.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes. 

14.6- O CRECI/CE 15ª REGIÃO poderá revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

14.6.1- A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que trata este Decreto poderá 
revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
14.6.2- Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 
14.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no órgao, exceto 
quando for expressamente estabelecido em contrário. 
14.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca 
de Fortaleza – CE. 
14.9- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3031-3083 das 08h00min às 17h00min, ou 
diretamente na Sede da Comissão Especial de Licitação do CRECI/CE, situada na Rua Padre Luis Figueira, 324 – 
Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120. 
14.10- O referido edital e seus anexos também estarão disponíveis no sítio eletrônico da Bolsa de Licitações do 
Brasil: www.bll.org.br, bem, como no site do CRECI/CE 15ª REGIÃO: https://www.creci-ce.gov.br/. 
14.11- Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Termo de Referência 
deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração 
de suas Propostas. 
14.12- No interesse da Administração e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado 
à autoridade competente: alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislaçãovigente; anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, 
a qualquer tempo, disto dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
14.13- Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou revogação 
serão feitos aos interessados mediante publicação conforme disposto em lei e no site da BLL: www.bll.org.br, e 
ainda no sítio eletrônico do CRECI/CE: https://www.creci-ce.gov.br/  

Fortaleza – CE, 21 de novembro de 2023. 

 

 
 
 

TIBÉRIO VITORIANO BENEVIDES DE MAGALHÃES 
Presidente – CRECI 15ª Região/CE 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.horizonte.ce.gov.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.creci-ce.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
(Processo Administrativo n° 43.637/2023) 

Unidade Requisitante: Gabinete da Presidência 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “a” e “I”, Lei nº 
14.133/2021) 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens, 
compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas e terrestres, nacional e 
internacional, para atender às necessidades das unidades do Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Ceará 
(CRECI-CE). 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER VALOR 
TOTAL 

1 
Prestação de 
Serviços de 

agenciamento de 
viagens 

(passagens 
aéreas e 

terrestres) 

3719 R$ 
211.570,88 

1.2. Os serviços objetos desta contratação são caracterizados como comum, visto que os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, conforme o inciso XIII, do art. 6°, da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. A Justificativa para o não parcelamento da solução se encontra presente no Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato, 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

1.5. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando à necessidade pública de forma permanente e contínua, 
conforme o Estudo Técnico Preliminar.  

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

1.7. Para efeito deste Termo de Referência, devem ser consideradas algumas definições importantes, tais 
quais: 

1.7.1. Agenciamento de viagens: serviço prestado por agência de viagem, compreendendo a venda 
comissionada ou a intermediação remunerada na comercialização de passagens, viagens e serviços correlatos, 
conforme especificações contidas no instrumento convocatório;  
1.7.2. Bilhete de passagem: compreende a tarifa e a taxa de embarque; 
1.7.3. Companhia aérea: empresa de prestação de serviços aéreos comerciais de transporte de passageiros; 
1.7.4. Passagem aérea: compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos no modal 
aéreo, nos casos em que isto represente toda a contratação; 
1.7.5. Viação Rodoviária: empresa de prestação de serviços rodoviários comerciais de transporte de 
passageiros; 
1.7.6. Passagem Rodoviária: compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos no 
modal rodoviário, nos casos em que isto represente toda a contratação; 
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1.7.7. Serviços correlatos: serviços prestados pelas agências de viagem que se interligam com a prestação de 
serviços de agenciamento de viagens tais como seguro de viagem. 
1.7.8. Solicitações de caráter emergencial: compreende solicitações realizadas fora do horário comercial, entre 
18h00 e 08h30, em fins de semana, feriados nacionais, estaduais e municipais ou para emissão, alteração e 
remarcações de passagens com prazos inferiores a 3 (três) horas do horário do vôo. 
1.7.9. Taxa de Agenciamento: remuneração percebida pela empresa contratada para o agenciamento de 
viagens. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(Art. 6º, XXIII, “b”, Lei nº 14.133/2021; e Art. 9°, II, IN 81/2022) 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, parte integrante do Processo Administrativo n° 43.637/2023. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E DA 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Art. 6º, XXIII, “C”, e art. 40, §1º, I, Lei nº 14.133/2021; e art. 
9°, III, IN 81/2022) 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra presente no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste 
Termo de Referência. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “d”, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, IV, 
IN 81/2022) 

Sustentabilidade 

4.1. Não deverá haver impacto ambiental decorrente dessa contratação.  
4.2. Quanto ao desenvolvimento sustentável, a não emissão de papel visa a cumprir os requisitos de 
sustentabilidade dessa contratação. 

Subcontratação  
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
Vistoria 
4.5. Considerando a contratação pretendida, não haverá a necessidade de vistoria. 
Outros Requisitos  
4.6. A CONTRATADA deverá possuir cadastros nos respectivos órgãos governamentais reguladores.  
4.7. A CONTRATADA deverá operar com todas as companhias/viação aéreas e rodoviárias que atuam 
regularmente nos mercados municipal, regional e nacional e com as principais companhias internacionais.  
4.8. A CONTRADADA deverá disponibilizar atendimento por celular, por telefone fixo e por e-mail, 24h por dia, 7 
(sete) dias por semana para fornecimento de informações e atendimento a solicitações de caráter emergencial.  
4.9. A CONTRADADA deverá atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, todas as solicitações de 
reservas e emissões que forem aprovadas pela CONTRATANTE.  
4.10. O preço das passagens aéreas e rodoviárias a ser cobrado pela contratada deverá estar de acordo com as 
tabelas praticadas pelas companhias, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas estabelecidas pelos 
órgãos governamentais reguladores.  
4.11. A CONTRATADA deverá efetuar a reserva da passagem aérea ao menor preço e em classe econômica, sem 
prejuízo do estabelecido no art. 27 do Decreto n° 71.733/1973 (alterado pelo art. 1º do Decreto nº 3.643/2000) e 
na Instrução Normativa nº 03, de 11 de fevereiro de 2015 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação/ 
Ministério da Economia, considerando-se o horário e o período da participação do passageiro na programação de 
viagem, a pontualidade, o tempo de traslado e a otimização do trabalho.  
4.12. A CONTRATADA deverá efetuar a reserva da passagem rodoviária considerando o horário e o período da 
participação do passageiro na programação de viagem, a pontualidade, o tempo de traslado e a otimização do 
trabalho.  
4.13. A CONTRADADA deverá assegurar à CONTRATANTE o menor preço em vigor praticado por qualquer das 
companhias do setor sempre que se verificar condição, mesmo em caráter promocional, repassando a esta todos 
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os descontos e vantagens oferecidas que lhe possam resultar em vantagem econômica; 
 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6º, XXIII, “e” e art. 40, §1º, II, Lei nº 
14.133/2021; e art. 9°, V, IN 81/2022) 

5.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:  

5.1.1. AGENCIAMENTO DE VIAGENS  

5.1.1.1. O agenciamento envolve o fornecimento de passagens rodoviárias, intermunicipal e interestaduais, 
passagens aéreas nacionais e internacionais, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de transporte 
de acordo com as solicitações proferidas pela CONTRATANTE;  
5.1.1.2. O serviço em questão envolve o assessoramento, programação, montagem de roteiros, cotação, reserva, 
marcação, emissão, remarcação ou alteração, cancelamento e reembolso com a entrega de bilhetes de passagens 
aéreas nacionais e internacionais, bem como emissão de seguro assistência viagem internacional, com 
fornecimento de bilhete eletrônico e/ou físico;  
5.1.1.3. O envio de cotações deverá conter minimamente horários de vôos, tarifas, empresas, e quaisquer outras 
informações que sejam requisitadas pela CONTRATANTE;  
5.1.1.4. A CONTRATADA deverá assessorar a CONTRATANTE para definição do melhor roteiro, horário, inclusive 
tarifas promocionais e outras vantagens que essa possa obter, visando à racionalização e obtenção de tarifas 
econômicas;  
5.1.1.5. Em casos de ausências de disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, a CONTRATADA 
deverá apresentar alternativas para a aquisição de passagens, bem como adotar outras medidas necessárias à 
confirmação das reservas solicitadas;  
5.1.1.6. Em caso de viagem aérea internacional deve se garantir a emissão de apólice de seguro assistência;  
5.1.1.7. O CONTRATANTE deverá ser informado das regras tarifárias vigentes nas empresas aéreas e rodoviárias 
que operam viagens regulares no território nacional, bem como suas alterações;  
5.1.1.8. Serão prestadas pela CONTRATADA informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais e 
internacionais, periodicidade de vôos e de viagens rodoviárias e das vantagens que o CONTRATANTE possa obter, 
sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;  
5.1.1.9. A execução dos serviços será preferencialmente requerida por meio de solução online disponibilizada pela 
CONTRATADA de acordo com as requisições/ordens de fornecimento expedidas pelos servidores responsáveis 
indicados pela CONTRATANTE e que terão acesso ao sistema de solicitação;  
5.1.1.10. Em caso de serem efetuadas requisições de fornecimento através de telefone ou e-mail deve se garantir 
o envio das cotações com as opções de vôos em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir da efetivação da 
solicitação, caso a mesma tenha sido realizada em horário comercial;  

5.1.1.11. A emissão da passagem e encaminhamento de bilhetes pela CONTRATADA deverá ocorrer em até 24 
(vinte e quatro) horas a partir da confirmação da aquisição pelo CRECI-CE;  
5.1.1.12. Os prazos mencionados no subitem anterior poderão ser reduzidos caso haja emergência e necessidade 
do CRECI-CE;  
5.1.1.13. As passagens emitidas para trechos dentro do território nacional deverão obedecer rigorosamente às 
normas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores. 
5.1.2. Na emissão de passagens aéreas internacionais, devem ser observadas as normas estatuídas pela 
International Air Transport Association - IATA.  
5.1.3. PLATAFORMA DE REQUISIÇÃO DE PASSAGENS  
5.1.3.1. A CONTRATADA deve disponibilizar solução online, mediante login e senha, com acessos pré-
estabelecidos, além de ambiente com todas as companhias, aérea e rodoviária, para auxiliar na cotação, reserva e 
solicitação de compra de passagens, de forma que tal sistema seja ajustado de acordo com as especificidades da 
CONTRATANTE, em consonância com os serviços previstos nesse Termo.  
5.1.3.2. Cabe também à CONTRATADA oferecer treinamento, material didático e suporte aos servidores 
responsáveis pelo manuseio do sistema no âmbito da CONTRATANTE.  
5.1.3.3. A CONTRATADA se responsabiliza pela manutenção e suporte à solução online durante todo o contrato.  
5.1.3.4. O sistema deverá gerar relatórios de passagens requisitadas, efetivamente compradas, não utilizadas, 
remarcações, dentre outras informações previstas neste edital.  
5.1.3.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar os bilhetes, vouchers e demais serviços constantes neste Termo nos 
prazos e locais indicados pelo CRECI-CE, por meio da solução online, e/ou correio eletrônico.  
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5.1.3.6. Em caso de ocorrência de requerimento de passagem pela CONTRATANTE em formato que não envolve o 
uso da plataforma online, deverá a CONTRATADA fornecer, juntamente com os bilhetes de passagens, cópia das 
requisições enviadas para verificação e aceite da aquisição.  
5.1.3.7. A ferramenta online de auto agendamento (selfbooking), deverá estar disponível 24 (vinte e quarto) horas 
por dia, todos os dias da semana, inclusive feriados, para que os usuários dos serviços possam efetuar as reservas, 
devendo esta funcionalidade atender aos seguintes requisitos:  
5.1.3.7.1. Acesso via rede mundial de computadores compatível com o navegador Google Chrome e, no mínimo, 
mais algum navegador (Mozilla Firefox ou Microsoft Edge). 
5.1.3.7.2. Acesso à aplicação web utilizando protocolo SSL, com senha ou certificado digital de servidor emitido 
por Autoridade Autenticadora confiável, cadastrada na base de certificados padrão dos navegadores. 
5.1.4. REEMBOLSO  
5.1.4.1. Os bilhetes não utilizados ou cancelados serão reembolsados através de crédito na fatura seguinte emitida 
pela licitante, deduzidas as multas impostas pelas companhias aéreas. 
5.1.4.2. A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de 
passagens e/ou trechos não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo 
abatimento.  
5.1.4.3. O reembolso se dará no valor correspondente ao preço da passagem, subtraído do valor referente à multa 
de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria, devidamente comprovado, em 
virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, inclusive em decorrência da rescisão ou 
extinção contratual.  
5.1.4.4. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na próxima 
fatura emitida pela CONTRATADA.  
5.1.4.5. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos 
cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado poderá ser reembolsado ao CONTRATANTE, mediante 
recolhimento do valor respectivo. 
Local da prestação dos serviços 
5.2. A prestação dos serviços se dará de forma remota através da disponibilização de solução online para 
requisição de passagens pela contratante, devendo a contratada disponibilizar instrumentos secundários de 
contato de e-mail e de telefone.  
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, “f”, Lei nº 14.133/2021; e Art. 9°, 
VI, IN 81/2022) 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput, e legislação correspondente.  
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6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (art. 22, VI, do 
Decreto nº 11.246/2022);  

6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º, c/c. o Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);  
 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);  

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII).  

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização de contrato, 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X).  

6.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.19. O contratado deverá ter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

6.20. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.21. A Contratada deverá ainda:  
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6.21.1. Emitir faturas e/ou notas fiscais, discriminando os serviços e os custos (valor do bilhete, valor dos seguros, 
valor da taxa de embarque, e demais obrigações);  

6.21.2. Empregar, na execução dos serviços, profissionais capacitados, especializados no trato de tarifas e emissão 
de passagens aéreas nacionais e internacionais;  

6.21.3. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de 
embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, rodoviárias e em aeroportos no Brasil ou no exterior; 

6.21.4. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pela CONTRATANTE, declaração expedida por 
companhias aéreas legalmente estabelecidas no País de que é autorizada a comercializar passagens em seu nome, 
comprovando sua idoneidade creditícia e garantindo que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e 
financeiras perante as mesmas; 

6.21.5. Envidar todos os esforços possíveis com vistas a obter, nas solicitações de bilhetes de passagens feitas pelo 
CONTRATANTE, as tarifas mais vantajosas, ressalvados os casos em que tal não seja possível em razão do tempo 
da solicitação e das políticas tarifárias das companhias operadoras;  

6.21.6. Fazer remarcação de passagens aérea para quaisquer viagens, cobrando-se somente as taxas devidas pela 
mudança, quando forem necessárias, sem onerar por mora, multas e juros; 

6.21.7. Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias;  

6.21.8. Repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas 
companhias aéreas;  

6.21.9. Fornecer sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data 
da emissão das passagens, por companhia;  

6.21.10. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter emergencial, quando solicitado pela CONTRATANTE, 
que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete estar 
à disposição da CONTRATANTE em tempo hábil para o embarque dos passageiros;  

6.21.11. Reembolsar ou creditar os valores dos bilhetes emitidos e não-utilizados, a pedido da CONTRATANTE, 
desde que solicitado em tempo hábil, de acordo com normas específicas da ANAC e das regras tarifárias das 
companhias aéreas.  

6.21.12. Apresentar, desde que requerido pela CONTRATANTE, comprovantes de pagamentos efetuados aos 
fornecedores a qualquer tempo e sempre que julgar necessário.  

 
7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (Art. 6º, XXIII, “g”, Lei nº 14.133/2021; e art. 9°, 
VII, IN 81/2022) 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.1.1.1 não produziu os resultados acordados,  

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.  
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7.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  
 
7.1.2.1. Os preços constantes nesse instrumento deverão ser em valores, em Reais, da Taxa por Agenciamento para 
as transações realizadas.  

7.1.2.1. Não caberá nenhuma outra forma de remuneração ou bonificação pelos serviços prestados, incluídas as 
comissões recebidas se indicada no bilhete de viagem pelas Companhias Aéreas, devendo estas serem devolvidas, 
na forma de desconto, sobre o valor da fatura.  

7.1.3. Para efeito de pagamento da Taxa por Agenciamento de viagem, será considerada:  
 
7.1.3.1. Transação simples ou única: a emissão com a entrega de bilhete de passagem de ida e volta por uma mesma 
companhia; a emissão com a entrega de bilhete de passagem somente ida ou somente volta.  

7.1.3.2. Transação dupla ou múltipla: a emissão com a entrega de bilhetes de passagens de ida e volta por 
companhias diferentes.  
 
7.1.4. Qualquer forma de alteração do bilhete emitido será remunerada em 50% (cinquenta por cento) do valor da 
transação para a emissão de passagens aéreas.  
7.1.5. O reembolso de bilhetes será remunerado em 50% (cinquenta por cento) do valor da transação para a 
emissão de passagens aéreas.  
7.1.6. É expressamente vedada à CONTRATADA a concessão de reembolso ao usuário da passagem, sendo este 
recurso destinado exclusivamente à CONTRATANTE.  
7.1.7. No caso de solicitação em caráter emergencial, será devido o pagamento à CONTRATADA do valor da 
transação desde o momento em que seja efetuada a reserva.  
7.1.8. Os cancelamentos dos serviços descrito no contrato não serão considerados como transações para efeito de 
pagamento.  
7.1.9. No valor da taxa de transação deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais como custos diretos e 
indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições parafiscais, transporte, seguros, 
insumos), além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto do termo contratual.  
7.1.10. A empresa CONTRATADA fica proibida de receber quaisquer valores de fornecedores a título de comissão, 
incentivos ou qualquer outro valor com o mesmo fim, devendo repassar à CONTRATANTE os respectivos valores 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no contrato.  
7.1.11. Para liberação de atesto e pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, os seguintes documentos:  
7.1.11.1. Relatório demonstrativo do faturamento, constando, no mínimo as seguintes informações:  

7.1.11.1.1. Número do Bilhete emitido;  

7.1.11.1.2. Classe da Tarifa do Bilhete emitido;  

7.1.11.1.3. Companhia Aérea ou rodoviária;  

7.1.11.1.4. Valor do Bilhete emitido;  

7.1.11.1.5. Taxa de remuneração contratual;  

7.1.11.1.6. Valor do Bilhete a ser pago;  

7.1.11.1.7. Taxa de Embarque;  

7.1.11.1.8. Seguro Viagem; e  

7.1.11.1.9. Valor Total a ser pago.  
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7.1.11.2. Via do bilhete de passagem ou print, no caso do bilhete eletrônico, contendo nome do passageiro, 
origem/destino, data de utilização, código a reserva e outros.  
7.1.12. Em casos de no-show deverão constar nas notas fiscais e faturas esta identificação.  
7.1.13. O pagamento do valor contratado será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, mediante a apresentação dos 
documentos previstos neste Termo.  
7.1.14. O CRECI-CE reserva-se ao direito de não efetuar o pagamento se, no ato do atesto da nota fiscal, verificar 
que o serviço prestado não corresponde às especificações dos itens conforme este Termo de Referência e da 
proposta apresentada.  
7.2. Do recebimento 
7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(s) fiscal(is) de contrato,  mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133 e Arts. 22, X, do Decreto nº 11.246, de 2022).  
7.2.2. O prazo a que se refere o subitem anterior será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser paga.  

7.2.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar 
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

7.2.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

7.2.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
nº 14133, de 2021) 

7.2.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e 
à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

7.2.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.2.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo.  
7.2.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes 
procedimentos:  

7.2.10.1. A emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).  

7.2.10.2. A realização de análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  
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7.2.10.3. A emissão de Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.2.10.4. A comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.  

7.2.10.5. O envio da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

7.2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que se refira à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.2.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.2.13.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
7.3. Liquidação 
7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.3.3.1. o prazo de validade;  

7.3.3.2. a data da emissão;  

7.3.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.3.3.5. o valor a pagar; e  

7.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
7.3.3.7. número do Contrato; 
7.3.3.8. referência do exercício (mês / ano); 
7.3.3.9. dados bancários.  
7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;  
7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  



 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 – CRECI/CE                         24/35 
Rua Pe. Luis Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE- CEP: 60.150-120 -  Fone: (85) 3031-3083  

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
7.3.11. Prazo de pagamento 
7.3.11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
7.3.12. Forma de pagamento 
7.3.12.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.  

7.3.12.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  

7.3.12.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.3.12.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, 
“H”, Lei nº 14.133/2021; e Art. 9°, INCISO VIII, IN 81/2022) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO da taxa administrativa.  
Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
Habilitação jurídica 
8.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional;  
8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  
8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020.  
8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  
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8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.2.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;  
8.2.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
8.2.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.2.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
8.2.13. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.2.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Federal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
8.2.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
8.2.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
Qualificação Econômico-Financeira 
8.2.17. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.2.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II);  

8.2.19. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas:  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante);  
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
 
8.2.19.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.  

8.2.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º).  

8.2.19.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)  
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8.2.19.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

Qualificação Técnica 
8.2.20. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso.  
8.2.20.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
8.2.20.1.1 Agenciamento de viagens com emissão de passagens aéreas nacionais e internacionais.  
8.2.20.1.2. Agenciamento de viagens com emissão de passagens terrestres, intermunicipal e interestadual.  
8.2.20.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante.  
8.2.20.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.  
8.2.20.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  
8.2.20.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:  
8.2.20.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971;  
8.2.20.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados;  
8.2.20.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço;  
8.2.20.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  
8.2.20.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 
o contrato;  
8.2.20.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e  
8.2.20.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
Outros Documentos 
8.2.21. Certificado de registro concedido pelo Ministe rio do Turismo (CADASTUR), conforme previsto no artigo 22 
da lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto nº 7.381/2010, que instituem e 
regulamentam a Polí tica Nacional do Turismo. 
 
 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art.6º, XXIII, “i”, Lei nº 14.133/2021; e 
art. 9°, IX, IN 81/2022) 

 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 211.570,88 (duzentos e onze mil quinhentos e setenta reais 

e oitenta reais), conforme custos apostos na Tabela Abaixo.  
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LOTE ÚNICO 
ITEM  DESCRIÇÃO VALOR 

TOTAL 
 
 

1 

 
1.1 

Fornecimento de 
passagens aéreas 

nacionais e internacionais 
e de passagens terrestres, 

intermunicipal e 
interestadual, por meio de 

solução online. 

 
 

R$ 
211.570,88 

1.2 Taxa de agenciamento de 
viagens 

9.2. O valor referência do maior desconto por agenciamento será definido na fase de cotação de preço.  

9.3. O valor total do lote único inclui o valor com a aquisição das passagens acrescido do valor da Taxa de 
Agenciamento. 

 
10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art.6º, XXIII, “i”, Lei 14.133/2021; e art. 9°, IX, IN 81/2022) 

10.1. O presente objeto tem sua classificação contábil registrada na seguinte conta orçamentária:  

• 6.3.1.304.01.058 – Serviços especializados na emissão de bilhetes de passagens aéreas e terrestres.  

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 

11. DA EXPEDIÇÃO 

11.1. Este Termo de Referência foi expedido na cidade de Fortaleza, em 04 de setembro de 2023, por: 

 
______________________________                                    __________________________________________ 

Monique Régia Martins Lima                                  Francisco Sérgio de V. Bezerra 

Gabinete da Presidência                                          Superintendente do CRECI/CE 

REQUISITANTE                                                         EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

 
12. DA APROVAÇÃO 

12.1. Aprovo este Termo de Referência, ressaltando que todos os preceitos legais pertinentes deverão ser 

obedecidos, em especial as diretrizes supracitadas.  

Fortaleza/CE, 21 de novembro de 2023. 
 

__________________________________ 
Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães 

Presidente do CRECI-CE 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 

 

 

 

A empresa _____________, inscrita no CNPJ N° ____________, com sede na cidade de _____________, estado do __________, sito 

a ___________, por intermédio de seu representante legal, Sr. _____________ portador da Carteira de Identidade N° 

_____________ e do CPF N° __________, DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

Local e data, 

 

 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
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CONTRATO Nº:   

Processo Administrativo nº  ______________ 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 
O CONSELHO REGIONAL DE CORRETRORES DE 
IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE, E DO OUTRO
 ___________________, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO CEARÁ – CRECI/CE 15ª REGIÃO, autarquia Federal 

instituída pela Lei Federal nº. , inscrito no CNPJ/MF sob nº. 09.420.282/0001-50, com sede na Rua Padre Luís Figueira, 

324 – Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120 neste ato representado pelo seu Presidente, Sr.

 __________________, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ____________________

 ,estabelecida na___________ ,  inscrita  no  CNPJ  sob o n.º  __, 

neste  ato  representada pelo(a) Sr(a).  ,  portador(a)  do CPFnº , doravante 

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições 

a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o nº ___/2023, em conformidade com 

a Lei Federal nº 14.133/2023 – Lei das Licitações Públicas, subsidiada por outras leis especiais necessárias ao 

cumprimento de seu objeto. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1.  Constitui objeto deste  contrato  a  , conforme 

especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I. 

2.2. O cumprimento do objeto deste contrato está vinculado aos termos do Edital do Pregão Eletrônico Nº ___/2023 

e a seus Anexos, bem como à proposta da CONTRATADA e Termo de Referência, os quais constituem parte deste 

instrumento, independentemente de sua transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

3.1. Os serviços, objeto deste contrato serão realizados na sede do CRECI-CE, situada na Rua Padre Luís Figueira, 

n° 324, Aldeota, Fortaleza/CE, ou em qualquer outro local a ser definido por ambas as partes. 

3.2. O objeto dar-se-á sob o regime de execução indireta: Empreitada por Preço Unitário 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

 

4.1. O valor contratual global importa na quantia estimada de R$ ___________ (valor por extenso). 

4.2. O valor da Taxa de Agenciamento é de R$........ (.....), conforme proposta da licitante contratada.   

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

ANEXO III -  MINUTA DO CONTRATO 
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4.4.  O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 

quantitativos efetivamente fornecidos.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO  

 

5.1. O preço ofertado em função da taxa de administração será irreajustável.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil ao mês seguinte ao da prestação dos serviços, a contar da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura de serviço, devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as 

condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal, 

mediante crédito em conta-corrente em nome da contratada. 

6.1.1.A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse 

caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura 

corrigida. 

6.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples.  

6.2.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação 

financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 

especificações deste instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1. Os recursos financeiros correrão à conta da CONTRATANTE, cujos recursos serão proveniente da Dotação 

Orçamentária nº 6.3.1.3.04.01.058 , devendo ser desembolsados no período de duração do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO CONTRATUAL 

 

8.1. O prazo de duração do contrato será 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais e Termo de Referência – Anexo I do edital.  

9.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

9.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 

estabelecido no art. 125, da Lei Nº 14.133/2021, tomando-se por base o valor contratual. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 

ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 

responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do contrato.  

9.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 

salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas.  

9.6. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados – Lei Nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, e suas alterações.  

9.7. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados. 

9.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de ordem de serviço ou instrumento 

equivalente.  

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes 

do termo contratual.  

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo em decorrência, 

solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  

10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.  

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.  

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento, quando do descumprimento contratual.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços serão exercidos pelo FISCAL DE CONTRATO, 

especialmente designado pela CONTRATANTE para esse fim, nos termos do art. 117, da Lei n° 14.133/2021, e da 

respectiva legislação aplicável. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. A CONTRATADA será responsabilizada caso atue com culpa, incida em mora, descumpra as previsões deste 

Instrumento, ou venha a infringir preceitos legais, especialmente as infrações dispostas no art. 155, da Lei n° 

14.133/2021. 

12.2. A aplicação de sanções à CONTRATADA far-se-á segundo à gravidade da falta cometida e mediante o devido 

processo legal, pela garantia do contraditório, ultimando-se sem prejuízo de outras penalidades, da eventual 

decisão de rescisão contratual e do ressarcimento dos danos emergentes ao CONTRATANTE. 



 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2023 – CRECI/CE                         32/35 
Rua Pe. Luis Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE- CEP: 60.150-120 -  Fone: (85) 3031-3083  

12.3. Em caso de inexecução, erro, mora, inadimplemento, execução imperfeita ou transgressão, do Contrato, a 

CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 

14.3.1. Advertência por escrito; 

14.3.2. Multa, de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

14.3.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

na forma do art. 156, III, e § 4°, do mesmo artigo, ambos da Lei 14.133/2021; 

14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos 

do art. 156, IV, c/c. os seus §§ 5° e 6°, da Lei n° 14.133/2021. 

 

12.4.  A Multa prevista no item 12.3.2 será aplicada caso a Contratada seja reincidente e já tenha sido sancionada 

com pena de advertência; e será aplicada ao responsável por qualquer transgressão contratual, bem como, por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

12.5. A Declaração Inidônea que trata o item 12.3.4 se dará na ocorrência dos seguintes casos: 

I. Quando constatada a ma -fe  em prejuí zo da Administraça o, atuaça o com interesses escusos ou 

reincide ncia de faltas que acarretem prejuí zo a  Administraça o ou, ainda, aplicaço es anteriores e sucessivas 

de outras sanço es. 

II. Tiver sofrido condenaça o definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos. 

III. Praticar atos ilí citos, visando frustrar a execuça o do contrato. 

IV. Se comprovada a qualquer tempo, na o possuir idoneidade para licitar e contratar com a Administraça o 

Pu blica em virtude de atos ilí citos praticados. 

12.6. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando 

esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva 

intimação. 

12.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação. 

Se o valor da multa não for pago ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

CONTRATADA fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será 

cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

12.8. As sanções previstas nos subitens 12.3.1, 12.3.3 e 12.3.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no do subitem 12.3.2.] 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

13.1. O CRECI-CE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º 

e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do contrato 

e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no 

exercício regular de direito; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será 

realizada mediante prévia aprovação do CRECI-CE. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução 

dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para 

outros fins; 

d) encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam 

eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais disponibilizados pelo 

Contratante e, em no máximo 30 (trinta) dias, (PRAZO RAZOÁVEL) sob instruções e na medida determinada pelo 

CRECI-CE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato 

digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal 

ou outra hipótese da LGPD. 

13.2. A CONTRATADA cooperará com a CONTRANTE no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos 

direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 

atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle 

administrativo. 

13.3. A CONTRATADA compromete-se a tomar medidas de segurança técnica e organizacional contra o tratamento 

não autorizado ou ilegal de dados pessoais, contra perda ou destruição acidental de dados pessoais e 

consequentemente danos. A CONTRATADA reembolsará quaisquer perdas, custos, despesas, danos ou passivos 

sofridos pelo resultado de qualquer infração contratual ou descumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na Lei 13.709/2018 (LGPD), Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e nas 

demais Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo. 

13.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE quando receber uma solicitação de um 

Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos 

Dados Pessoais do solicitante ou dos inscritos no CRECI-CE, exceto se tiver respaldo na LGPD e Leis e Regulamentos 

de Proteção de Dados em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

14.1. A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 

objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se asseguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagemcom o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução decontrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processode 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ousem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preçosem níveis artificiais 

e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ousua 

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar aexecução deste contrato. 

e) “prática obstrutiva”: 
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aosrepresentantes 

do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente aapuração de alegações de prática 

prevista nesta cláusula; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiromultilateral promover inspeção. 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoafísica, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar oenvolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 

ao participar da licitação ou da execução umcontrato financiado pelo organismo. 

14.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a contratada deverá concordar e autorizar que, nahipótese de o 

contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiromultilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/oupessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução deste contrato etodos os documentos e registros relacionados à licitação 

e à execução deste contrato. 

14.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,previstas na Lei 

Federal Nº 14.133/21, se comprovar o envolvimento derepresentante da empresa ou da pessoa física contratada 

em práticas corruptas, fraudulentas,conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução deste 

contrato financiado pororganismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, 

criminais ecíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. A extinção do contrato poderá ser: 

15.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

15.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação, desde que haja interesse da 

Administração; 

15.2. O presente Contrato poderá, ainda, ser EXTINTO nos seguintes casos: 

 

15.2.1. Quando a Administração não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, nos termos do § 1°, do art. 106, da lei 14.133/2021. 

15.2.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 

14.2.3. Em comum acordo, sem ônus para qualquer das partes, conforme o art. 107 da lei n° 14.133/2021. 

15.3. Os casos de extinção do contrato serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

16.1. A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regula-se pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do art. 89, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

17.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente a Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, em obediência ao disposto no § 1º do artigo 92 

da Lei nº 14.133/2021. 

17.2. E, estando assim justos e acertados, assinam o presente instrumento, que após lido e achado conforme, 

perante (02) duas testemunhas que, também, o assinam, deve ser publicado seu extrato. 

Fortaleza (CE), ____ de _______________ de  ___________   . 

 

 

 

___________________________________ 

CONTRATANTE 

 

____________________________ 

xxxxxxxxxxx 

CONTRATADO (A) 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

1. CPF:___________________________________ 

2. CPF:____________________________________ 

 

Assessoria Especial de Licitações e Contratos do CRECI/CE: 

 

_____________________________ 

 

 

Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos do CRECI/CE 

 

__________________________________ 


